
PARECER Nº 1343, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 613, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Altair Moraes, o Projeto de Lei em epígrafe proíbe a venda de “combos” de TV, internet e telefonia por assinatura.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 35ª e 39ª Sessões Ordinárias (de 07/05/2019 a 13/05/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência, veio o PL à análise desta Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.

O Exmo. Deputado Emídio de Souza foi designado como Relator e apresentou voto contrário à aprovação do projeto, sob o argumento de que ele trata de matéria cuja iniciativa legislativa é exclusiva da União (telecomunicações - artigo 22, inciso IV da CF).

Entretanto, por discordar das razões elencadas na referida manifestação, esta Parlamentar pede vênia para tecer as seguintes considerações.

O cerne do problema jurídico colocado pela propositura sub examen diz respeito à compreensão de qual a natureza da matéria por ele versada, ou seja, se regula assuntos relacionados ao Direito das telecomunicações ou ao Direito do consumidor.

É sabido, todavia, que o Supremo Tribunal Federal possui entendimento bastante consolidado sobre o assunto, o qual sempre baliza o controle de constitucionalidade da legislação estadual que se imiscui na seara.

Nesse sentido, é importante notar que a Corte Constitucional brasileira criou um critério objetivo para orientar a solução dessas controvérsias, o qual toma como premissa necessária ao melhor deslinde do imbróglio a diferenciação entre os direitos dos consumidores dos serviços de telecomunicação e os direitos dos usuários desses mesmos serviços.

De acordo com esse entendimento jurisprudencial, fala-se em matéria consumerista sempre que a norma jurídica disciplinar um assunto que se encerra na relação jurídica existente entre a empresa fornecedora do serviço e o cidadão que faz uso deste mesmo serviço, enquanto está-se diante de norma atinente ao Direito das telecomunicações sempre que suas determinações implicarem consequências, para além desses dois atores, também para o Poder Concedente, titular do serviço público em questão. Confira-se:

“Nessa ordem de ideias, para determinar se invadida a competência da União, reputo necessário examinar se a medida se esgota na relação entre o consumidor-usuário e o fornecedor-prestador do serviço público, ou se interfere, para além dessa dimensão, na relação jurídica existente entre esses dois atores e o Poder Concedente, titular do serviço” (STF, ADI n.º 5.569/MS, Rel. Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe 1º/06/2017).

No caso do projeto ora examinado, entretanto, é clarividente que a matéria regulada não extrapola o estrito limite das relações entre fornecedor e consumidor do serviço prestado!

Com efeito, ao criar o impedimento da venda condicionada, comumente conhecida como “venda casada”, o PL em apreço se atém ao Direito consumerista, pois apenas impossibilita que as empresas fornecedoras realizem práticas abusivas na comercialização de seus produtos, sem que encargos ou ônus ao Poder Concedente sejam derivados.

E, em hipóteses como tais, o STF é incisivo ao reconhecer a constitucionalidade da legislação estadual, argumentando, justamente, que ela representa uma efetivação da norma constitucional que prevê a competência concorrente dos Estados e da União para editar normas jurídicas que tratem de Direito do consumidor, verbis:

“Ao impor o cancelamento da multa contratual de fidelidade quanto o usuário de serviços de telefonia celular ou fixa comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão ao contrato, a Lei n.º 6.295/2012 do Estado do Rio de Janeiro disciplina relação jurídica tipicamente consumerista, ainda que realizada paralelamente a contrato de prestação de serviço de telefonia. Os efeitos da medida esgotam-se na relação entre o consumidor-usuário e o fornecedor-prestador do serviço público, não interferindo no conteúdo dos contratos administrativos firmados no âmbito federal para a prestação do serviço público [...] Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente” (STF, ADI n.º 4.908/RJ, Rel. Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe 06/05/2019).

Tão indiscutível é o fato de que a matéria abordada pelo projeto em apreço refere-se ao Direito do consumidor, que a própria legislação consumerista nacional dispõe de forma específica e clara sobre as chamadas “vendas casadas”, proibindo-as, no artigo 39, inciso I do CDC.

Note-se, por conseguinte, que a lei que a proposição em exame intenciona criar é apenas uma forma de reforçar e deixar evidente que tal proibição, em nome da proteção dos consumidores paulistas, também vige no que diz respeito ao comércio dos produtos de telecomunicação!

O próprio Tribunal de Justiça de São Paulo, por sinal, já condenou civilmente empresa do ramo, precisamente por ter ela colocado em prática a venda condicionada de um de seus produtos, isso com base no argumento da necessária proteção aos consumidores, o que apenas reforça o entendimento de que o PL ora discutido versa sobre matéria cuja competência legislativa é, também, desta Casa Parlamentar:

“Assim, o que se afigura é que a ré, acobertada pelo objetivo de dar eficácia às normas que regulam os serviços aqui em análise, tenta legitimar a prática da indesejada venda casada, à medida que impõe ao consumidor a contratação de um provedor "dentre aqueles disponíveis pela OPERADORA". É de se observar que o art. 39,1 do codex consumerista inclui, no rol das práticas abusivas, a popularmente denominada "venda casada", ao estabelecer que é vedado ao fornecedor "condicionar o fornecimento do produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos. À evidência, caberia à ré, até mesmo em observância ao princípio da informação que norteia as relações consumeristas, alertar o consumidor sobre a necessidade de contratar um provedor de acesso à internet para que seu objetivo final seja atingido, mas não poderia impor tal contratação como condição para fornecimento do seu serviço” (TJSP, AC n.º 9167109-08.2008.8.26.0000, Rel. Des. Coutinho de Arruda, 16ª Câmara de Direito Privado, DJ 21/05/13).

Dessa forma, salvo melhor juízo, o parecer é favorável ao regular tramitar do Projeto de Lei n.º 613, de 2019.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Janaina Paschoal, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Janaina Paschoal – Heni Ozi Cukier (com o relator) – Thiago Auricchio – Marta Costa – Tenente Nascimento – Emidio de Souza (com o relator) – Dra. Damaris Moura – Gilmaci Santos (abstenção)

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir a venda de “combos” de TV, internet e telefonia por assinatura sob forma de venda casada.
Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Da análise da matéria, verificamos que o projeto tem por intuito proibir a venda casada de serviços de telefonia, TV por assinatura e internet por parte das empresas prestadoras de serviços de telecomunicação, além de proibir a venda de um único produto ou serviço a preço maior do que o ofertado em “combos” (combinações) daqueles serviços.
Apesar de seus inegáveis méritos, entendemos que o projeto não pode ser aprovado, uma vez que versa sobre matéria de competência privativa da União, nos termos da Constituição Federal, como vemos:
Artigo 21 - Compete à União:

(...)

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais;
(...)
Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;
(...)
É bem verdade que o projeto guarda forte liame com o direito do consumidor, cuja competência legiferante é concorrente entre União e Estados-membros. No entanto, ao exercer aquela competência privativa acerca das telecomunicações, a União, por meio da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, editou a Resolução nº 632, de 7 de março de 2014, que institui o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações - RGC, e que já contempla o quanto pretendido pelo projeto:
Artigo 43. As Prestadoras podem promover Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações, em conformidade com a regulamentação vigente, respeitadas as condições específicas de cada serviço de telecomunicações integrante da oferta.
Parágrafo único. É vedado à Prestadora condicionar a oferta do serviço ao consumo casado de qualquer outro bem ou serviço, prestado por seu intermédio ou de parceiros, coligadas, controladas ou controladora, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos.
[...]
Artigo 53. Na contratação de Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações devem ser entregues ao Consumidor, além dos documentos descritos no art. 51, todos os Planos de Serviço associados ao contrato.
Artigo 54. Na Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações, além das condições previstas no art. 50, a Prestadora deve informar o preço de cada serviço no conjunto e de forma avulsa.
Parágrafo único. O preço relativo à oferta de um dos serviços de forma avulsa não pode exceder aquele relativo à Oferta Conjunta de Serviços de Telecomunicações de menor preço em condições semelhantes de fruição.
[destacamos]
Desse modo, entendemos inadequada a iniciativa legiferante a promover o projeto em comento, na medida em que, além de versar sobre norma relativa aos serviços de telecomunicações, implicaria inconveniente sobreposição legislativa em norma que, embora de feições consumeristas, já se encontra introduzida no ordenamento jurídico pelo órgão competente, de modo mais sistemático e abrangente que o conteúdo da proposição.
Logo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 613, de 2019.
a) Emidio de Souza

